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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 1413/25 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional; 

 

- Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 

ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, que dispõe sobre agricultura 

orgânica; 

 

- Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o atendimento da 

alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação 

básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 

2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória 

no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá 

outras providências. 

 

- Lei Estadual nº 14.469, de 21 de junho de 2011, que autoriza o Poder Executivo a 

instituir o Programa Horta na Escola, e dá providências correlatas. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 11.622, de 14 de julho de 1994, que dispõe sobre a implantação de 

hortas e pomares escolares na Rede de Ensino do Município; 

 

- Lei Municipal nº 13.313, de 31 de janeiro de 2002, que institui o Pró-Ecovit - 

Programa Municipal de Arborização Urbana com árvores frutíferas e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.249, de 8 de dezembro de 2006, que proíbe a comercialização 

dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede municipal de ensino, 

cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.140, de 17 de março de 2015, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na 

alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de São Paulo; 
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- PL 116/17, que dispõe sobre a implantação de hortas orgânicas em todas as escolas 

públicas municipais. 

 

- PL 303/17, que dispõe sobre o uso de bens e áreas públicas para desenvolvimento 

de jardins comunitários, paisagismo, hortas orgânicas urbanas e permacultura, e dá 

outras providências. 

 

- PL 736/17, que dispõe sobre o cultivo de hortas nas escolas da Rede Municipal de 

Ensino, e dá outras providências (Ilegalidade) 

 

- PL 653/22, que dispõe sobre o programa de implantação de composteiras nas 

escolas da rede pública municipal de São Paulo 

 

- PL 566/25, que cria a Política Municipal Integrada para a efetivação do direito de 

crianças e adolescentes à Natureza e ao Meio Ambiente Saudável – PMIDCNMAS 

com absoluta prioridade, altera a Lei n°11.123 de 22 de novembro de 1991 e a Lei nº 

14.933, de 5 de junho de 2009, que “institui a política municipal de mudanças 

climáticas”. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

São Paulo, 4 de março de 2026.  

  

Juliana Trindade   

Procuradora Legislativa   

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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